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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 
DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 
COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ÀS ESCOLAS INDÍGENAS 

Parecer 
Assunto: Parecer a respeito do Projeto de Lei nº 2. 057 de 1991 que institui o Estatuto das 
Sociedades Indígenas e a seu apensos. 

Senhor Diretor, 

Em exame ao teor do Projeto de Lei nº 2.057 de 1991 que institui o Estatuto das 
Sociedades Indígenas e a seu apensos e de acordo com a solicitação da Assessoria 
Parlamentar do Gabinete do Ministério da Educação, Senhora Emília Maria Silva Araújo, foi 
feita uma análise ao Substitutivo, que tem como relator o Deputado Luciano Pizzato, do Projeto 
de Lei nº 2057 de 1991 que institui o Estatuto das Sociedades Indígenas. 

Realizada a leitura dos artigos de números 134 a 146 que fazem parte do Capítulo 
111 - Da Educação, concluímos que algumas sugestões são devidas: 

a) Corrigir: 

- no artigo 138 onde se lê: "Os programas referidos no artigo 131, " deve-se 
ler: •• Os programas referidos no artigo 136"; 

- no artigo 139 corrigir o nome do Ministério da Educação; 

no artigo 134, item 1, onde se lê: "a garantias aos índios de acesso aos 
conhecimentos da sociedade, com o domínio ... 11, fica sem sentido, pois 
não está definida a qual sociedade o texto está se referindo. Sugere-se 
a seguinte redação: " garantia aos índios de acesso aos conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não indígenas, com o domínio de seu funcionamento, de 
modo a assegurar-lhes a defesa de seus interesses e a participação na 
vida nacional em igualdade de condições, em quanto grupos 
etnicamente diferenciados; 

- no artigo 139, inciso IX, onde se lê "cinco", escrever "oito". A 
representação de professores indígenas no atual Comitê Nacional de 
Educação Escolar Indígena, por reivindicação das Organizações de 
Professores lndígenafjá se compõe de oito membros. 
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b) Os artigos de números 134 a 140 estão coerentes com as políticas e as 
diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação; 

e) Os artigos de números 141 a 143 devem ser suprimidos, pois: 
c.1) acarretam despesas ao Ministério da Educação, criando instâncias 
administrativas sob a responsabilidade do MEC; 
c.2) trazem as escolas indígenas, que são escolas de Ensino Fundamental, 
para a administração do MEC, o que contraria a Resolução CEB nº 3, de 10 
de novembro de 1999, que no seu Art. 9°, inciso li estabelece que aos 
Estados competirá: a) responsabilizar-se pela oferta e execução da educação 
escolar indígena, diretamente ou por meio de regime de colaboração com 
seus municípios. 

d} Sugerimos que a responsabilidade permaneça com os Estados, que visando 
atender o que dispõe o Art. 2°, inciso 1, da Resolução CEB nº 3, que, ainda que 
a comunidade indígena ocupe o território de diversos Estados ou Municípios 
contíguos, as políticas educacionais devem respeitar suas caraterísticas 
étnicas, cultural e lingüística. Para tanto, deve-se prever no Projeto de Lei a 
necessidade dos Estados que se encontram nessa situação de estabelecerem 
formas de articulação que assegurem o mesmo tratamento em relação à 
organização da escola, ao projeto pedagógico e à formação do professor índio. 

e) Quanto ao artigo 145, a SESU deve ser ouvida, inclusive enviando um parecer 
acerca do que está sendo proposto. 

f) Sugerimos que seja reafirmada a Resolução nº 3/99 do Conselho Nacional de 
Educação - que fixa as diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas 
e dá outras providências. 

Por intermédio do site· do Instituto Socioambiental foi localizado a Proposta Alternativa do 
Executivo ao Substitutivo do Deputado Luciano Pizzatto (projeto de lei nº 2.057/91 ). Essa 
proposta alternativa foi discutida no âmbito do executivo, mais especificamente na Casa Civil da 
Presidência da República. O processo de elaboração dessa proposta se deu durante o ano de 
1999 e foi finalizado nos primeiros meses deste ano. Participaram desse processo de discussão 
representantes de ministérios afetos à questão indígena, sendo que a Coordenação Geral de 
Apoio às Escolas Indígenas não foi convidada, portanto até o presente momento desconhecia o 
conteúdo do capítulo relativo à Educação Indígena. Nesse mesmo período, o Ministério da 
Educação, por intermédio do Conselho Nacional de Educação, tendo esta Coordenação à 
frente, estava discutindo com todos os segmentos da sociedade civil, incluindo representantes 
indígenas e órgãos do próprio governo, a regulamentação das escolas indígenas e de suas 
diretrizes que resultou na resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE - nº 3/99. 
Portanto, as discussões promovidas em tomo da resolução do CNE poderiam ter sido 
aproveitadas enquanto subsídios para a elaboração do capítulo da educação da proposta do 
executivo. 
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Comentários sobre o capítulo da educação da proposta alternativa do executivo ao substitutivo 
do deputado Luciano Pizzatto: 

A versão do executivo suprime uma série de itens que estão no substitutivo ao PL nº 2.057/91, 
do deputado Luciano Pizzatto. É necessária a re-inclusão desses itens, completando com as 
partes da resolução CEB nº 3 de 1 o de novembro de 1999, do Conselho Nacional de Educação, 
que fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas e dá outras 
providências. Nessa versão suprimiu-se também os itens relativos à Comissão Nacional de 
Educação Escolar Indígena - atual Comitê Nacional de Educação Escolar Indígena. Para tanto, 
propõe-se como alternativa, para negociação, aos dois projetos estudados o seguinte texto: 

CAPÍTULO .... 

Da Educação 

Art. . . .. A educação escolar indígena será desenvolvida de acordo com o estabelecido 
nos arts. 78 e 79 da Lei· nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e terá como princípios: 

1 - a garantia aos índios de acesso aos conhecimentos técnicos e científicos da 
sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não indígenas, com o domínio de 
seu funcionamento, de modo a assegurar-lhes a defesa de seus interesses e a 
participação na vida nacional em igualdade de condições, enquanto grupos etnicamente 
diferenciados; 
li - o respeito aos processos educativos e de transmissão do conhecimento das 

comunidades indígenas. 
Ili - a pluralidade de idéias e concepções pedagógicas; 
IV - a autonomia das escolas indígenas, no que se refere ao projeto pedagógico e à 
gestão administrativa. 

Art ..... O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada 
às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem. 

Art .... - O Sistema de Ensino da União, dos Estados e dos Municípios, com a colaboração 
dos órgãos federais de fomento à cultura e assistência aos índios, desenvolverá 
programas integrados de fomento à cultura, de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação bilingue, diferenciada e específica para cada comunidade indígena. 

§ 1 ° - Os programas previstos neste artigo serão formulados e implementados com a 
participação das comunidades indígenas. 

§ 2° - São reconhecidos os currículos das escolas indígenas e seus alunos poderão 
continuar os estudos subsequentes em outras escolas, sem necessidade de qualquer 
complementação curricular. 

§ 3° - Será dada prioridade aos índios na formação de professores. para atuarem nas 
escolas indígenas. 
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Art.... A responsabilidade para o desenvolvimento das ações relativas às escolas 
indígenas fica definida, no plano institucional, administrativo e organizacional, de acordo 
com as seguintes esferas de competência, conforme resolução CEB nº 3/99 do Conselho 
Nacional de Educação que fixa Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas 
indígenas e dá outras providências. 

1 - à União caberá legislar privativamente em âmbito nacional sobre as diretrizes e bases 
da educação escolar indígena e, definindo a política nacional de educação orientar, 
acompanhar e avaliar o desenvolvimento das ações para formação continuada dos 
professores indígenas, bem como elaborar e publicar sistematicamente material didático 
específico e diferenciado destinado às escolas indígenas. 

11 - aos Estados competirá responsabilizar-se pela oferta e execução da educação 
escolar indígena, diretamente ou por meio de regime de colaboração com seus 
municípios; 
§ 1 ° - Os Estados devem instituir e regulamentar a profissionalização e o reconhecimento 
público do magistério indígena e promover a formação continuada dos professores; 
§ 2° - Os Estados devem prover as escolas indígenas de recursos humanos, materiais e 
financeiros, para o seu pleno funcionamento. 

Art .... Os programas previstos no§ 2° do art. 79 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, deverão ser incluídos nos Planos Nacionais de Educação, contemplados com 
custeias diferenciados na alocação de recursos a que se referem os artigos 2° e 13° da 
Lei 9424/96, como também da lei que regulamenta o salário educação (MEC - FNDE), e 
terão os seguintes objetivos: 

1 - valorizar a organização social das comunidades indígenas, seus costumes, línguas, 
crenças e tradições; 
11 - desenvolver metodologias específicas do processo de ensino-aprendizagem da 
educação escolar indígena, especialmente na aprendizagem de primeira e segunda 
línguas; · 
Ili - manter programas de formação de recursos humanos especializados, possibilitando 
a condução pedagógica da educação escolar pelas próprias comunidades indígenas; 
IV - incluir os conteúdos científicos e culturais correspondentes a cada comunidade, 
buscando a valorização e o fortalecimento do conhecimento tradicional das comunidades 
indígenas. 

Art .... - O Ministério da Educação criará uma Comissão Nacional de Educação Escolar 
Indígena composta por. , 

1 - um representante do Ministério da Educação; 

li - um representante do órgão federal de assistência ao índio; 

Ili - um representante das universidades brasileiras; 

IV - um representante do Conselho das Secretarias Estaduais de Educação - CONSED; 
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V - um representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
UNDIME; 

VI - um representante da Associação Brasileira de Antropolgia; 

VII - um representante da Associação Brasileira de Linguística; 

VIII - um representante de organização da sociedade civil de apoio ao índio; 

IX-oito representantes de organizações de professores indígenas, um por região. 

Art .... - Caberá à Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena: 

1 - Propor diretrizes para a política nacional de educação escolar indígena; 

li - criar mecanismos de apoio e incentivar a investigação, o registro e a sistematização 
dos conhecimentos e processos cognitivos de transmissão e assimilação do saber das 
comunidades indígenas; · 

Ili - propor e incentivar a criação, nas circunscrições estaduais, de núcleos de educação 
escolar indígena, com a participação das comunidades indígenas locais, de organizações 
não governamentais e de universidades, com a finalidade de apoiar e assessorar as 
escolas indígenas; 

IV - analisar o material didático para distribuição na rede de ensino; 

V - propor, acompanhar e avaliar programas, projetos e ações de ensino jurato às 
comunidades indígenas ou que as afetem direta e indiretamente. 

Parágrafo único - Para o desenvolvimento de suas ativiQades a Comissão Nacional de 
Educação Escolar Indígena deverá observar os estudos é as pesquisas antropológicas e 
linguísticas, . que contribuam para a melhoria da prática educativa dirigida às 
comunidades indígenas. 

É o parecer. 
Sub censura. 
Seguem anexos o Parecer nº 14/99 e a Resolução CEB nº 3/99 - fixa as diretrizes 

Nacionais para o funcionamento das escolas e dá outras providências 

Brasília, 2 de maio de 2000. ._ 0J;. Z) -~ J!TEC~ Coordenadora-~ér I de A oi · s Escolas ln 1genas 

De acordo: Encaminha-se à Pro ssj lera Prad , {ecretária de Educação 
Fundamental. 
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